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Em qualquer local, é um 
problema;

Numa ilha, é um drama;
Num arquipélago, uma 

tragédia!*

*Nuno Ribeiro da Silva dixit a propósito da energia
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Mobilidade / acessibilidade

A literatura distingue entre acessibilidade 
• física (infraestrutural), 
• funcional (disponibilidade de serviços)
• económica (custos e tarifas) 
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Condicionantes estruturais da mobilidade em regiões/países

arquipelágicos

1. Pequena dimensão da procura, que impede economias de escala e dificulta a

viabilidade comercial de rotas;

2. Custos fixos elevados, associados à construção e manutenção de infraestruturas

aeroportuárias e portuárias dispersas;

3. Volatilidade da oferta, devido à sazonalidade do turismo e às flutuações

climáticas;

4. Dependência de combustíveis fósseis, agravando a vulnerabilidade económica e

ambiental;

5. Limitações institucionais, com escassez de recursos técnicos e financeiros para

monitorizar e fiscalizar contratos complexos.
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A mobilidade insular não pode ser analisada apenas sob a ótica do

mercado. Trata-se de uma função pública estratégica, cujo valor social

ultrapassa o critério de rentabilidade.

É neste contexto que surgem os contratos de serviço público de transporte,

que funcionam como instrumentos jurídicos de equilíbrio entre eficiência e

solidariedade territorial.

Se um governo define como objetivo a coesão e equidade social(1): 
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Nestas condições, 



O conceito de continuidade territorial, adotado pela União Europeia para as 

Regiões Ultraperiféricas (RUP), traduz precisamente a preocupação com a 

coesão e equidade. Ele reconhece que a integração de territórios insulares e 

ultraperiféricos depende de mecanismos compensatórios que neutralizem a 

“penalização geográfica”. Daí decorre a legitimidade de regimes especiais de 

apoio aos transportes – definição de obrigações de serviço público (OSP), com 

subsídios diretos ou outras formas de compensações. 
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MODELOS DE CONTRATUALIZAÇÃO DO TRANSPORTE AÉREO

Açores: 
Entre ilhas: uma empresa (SATA Air Açores) com contrato de serviço público renovado periodicamente, com 
compensações financeiras que cobrem défices de exploração e garantem uma frequência mínima e tarifas 
reguladas
Entre Açores e Continente: Reembolso direto ao passageiro residente

Madeira:  
As rotas com o continente são liberalizadas, permitindo a entrada de operadores privados, desde que respeitem 
condições mínimas de frequência e preço impostas pelo Estado. O Subsídio Social de Mobilidade compensa 
diretamente os passageiros, e não as companhias, simplificando o mecanismo administrativo e reduzindo 
distorções concorrenciais

Canárias
A companhia Binter Canarias opera voos interilhas e com o continente. Subvenções diretas a residentes (75% 
do valor do bilhete. Liberalização regulada, onde o mercado opera livremente, mas o Estado corrige os 
desequilíbrios sociais via subsídios à procura

Baleares
Modelo análogo ao Canarino

Córsega
Concessão clássica: o governo francês estabelece contratos de delegação de serviço público (DSP) com 
companhias selecionadas, impondo obrigações de frequência, horários e preços máximos em troca de 
compensação financeira

1. EUROPA
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Dificuldades acrescidas: menor capacidade institucional, dependência de capital 
estrangeiro e infraestruturas limitadas.

Cabo Verde
Companhia pública TACV operava sob um regime de monopólio com fortes subsídios estatais. Após processos 
de liberalização e privatização parciais, na sequência da COVID o parceiro privado (BINTER) para os voos 
interilhas abandonou a operação. TACV Interilhas, pública, em criação, e aguarda-se privatização sob regime de 
OSP. 

Logo curso: concorrência para voos para o turismo (ilha do Sal e Boa Vista). Voos regulares a cargo da TAP e 
TACV

Maurícia
Air Mauritius, ainda maioritariamente pública, opera sob um modelo híbrido: liberalização controlada, com 

rotas comerciais rentáveis e ligações de interesse nacional subsidiadas.

MODELOS DE CONTRATUALIZAÇÃO DO TRANSPORTE AÉREO

2. ÁFRICA
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Em síntese, dois modelos:

Concorrência para o mercado, contrato de concessão que fixa condições de 
oferta e preços e estabelece mecanismo de indemnização compensatória  

Subsídio ao passageiro, com alguma concorrência no mercado, embora 
fixando mínimos de oferta por linha. 



MODELOS DE CONTRATUALIZAÇÃO DO TRANSPORTE MARÍTIMO INTERILHAS

Eixo estruturante da conectividade insular, assegurando fluxos de

passageiros, bens e mercadorias. Em muitas ilhas, ele representa a espinha

dorsal da economia, complementando o transporte aéreo e garantindo a

coesão territorial quotidiana.

A sua viabilidade económica é, em geral, ainda mais frágil do que no aéreo

devido aos elevados custos de operação e à forte dependência de

condições meteorológicas.
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Modelos administrativos e financeiros

A contratualização dos transportes marítimos nas ilhas pode assumir três formas

principais:

• Concessão exclusiva de serviço público, com compensação financeira total ou parcial;

• Regime liberalizado com subvenções à procura ou rotas deficitárias;

• Modelos cooperativos e intermunicipais, baseados em parcerias público-privadas.

Cada modelo reflete uma estratégia diferente de intervenção pública. Nos contextos de

pequena escala (Açores, Polinésia, Cabo Verde), predomina o modelo de concessão única

com compensação integral. Em arquipélagos com mercado maior (Grécia, Baleares),

observa-se maior abertura à concorrência e compensações seletivas por rotas deficitárias.
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A estrutura contratual deve incluir, para ser eficaz:

• Cláusulas de frequência mínima, definindo o número de viagens semanais por

linha;

• Obrigações de capacidade, assegurando o transporte simultâneo de passageiros e

carga;

• Indicadores de desempenho (KPIs) para pontualidade, fiabilidade e qualidade de

serviço;

• Revisões periódicas e mecanismos de auditoria para controlo da compensação

financeira.
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Açores

O serviço público marítimo é assegurado pela empresa Atlânticoline, detida pelo Governo Regional.  
Operação regulada por contratos plurianuais de concessão, que definem rotas interilhas e serviços sazonais 
de longo curso. O modelo açoriano é frequentemente citado como exemplo de planeamento integrado, pois 
combina objetivos de coesão social com finalidades turísticas e comerciais. O Estado comparticipa o défice 
operacional através de compensações diretas, com base em auditorias financeiras anuais.

Madeira

O transporte interinsular (Porto Santo–Madeira) é operado sob concessão contratualizada com a empresa 
Porto Santo Line. O contrato prevê continuidade mínima de serviço, tarifas máximas e obrigação de 
transporte de carga essencial. Esta rota constitui um exemplo paradigmático de serviço público essencial 
num contexto de monopólio natural.

Grécia

Com centenas de ilhas habitadas, desenvolveu um sistema complexo de OSP marítimas com forte 
coordenação estatal. O Ministério da Marinha concede subsídios competitivos por rota através de concursos 
públicos anuais, em que armadores privados concorrem para operar linhas não rentáveis. O modelo grego 
destaca-se pela transparência e pela concorrência regulada, servindo de referência para políticas marítimas 
europeias.

Cabo Verde

O modelo atual estabelecido em 2019 prevê uma concessão única de 20 anos para a empresa CV Interilhas, 
operada em parceria público-privada com o grupo português Transinsular. O contrato impõe obrigações de 
regularidade, segurança e serviço mínimo por ilha habitada, com compensação financeira anual do Estado.
Este modelo visa superar décadas de irregularidade e fragmentação do sistema, garantindo previsibilidade logística 
e integração económica entre as ilhas. Está atualmente em crise, com incumprimentos alegados por cada uma das 
partes.
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• Nas Fiji, o governo implementou o Franchise Shipping Scheme, um programa de subsídios públicos a operadores

privados que se comprometam a servir ilhas remotas com rotas regulares. O financiamento cobre até 60% dos

custos de operação, mediante cumprimento de um plano de serviço mínimo. O sistema é flexível e competitivo,

permitindo ajustar as rotas a cada ciclo anual de financiamento.

• Na Polinésia Francesa, o transporte marítimo interilhas é objeto de contratos de delegação de serviço público

(DSP) com empresas privadas, sob coordenação da Direção dos Transportes Terrestres e Marítimos. Os contratos

definem itinerários, frequência e padrões de conforto e segurança, com compensação pública por tonelada e

passageiro transportado. Trata-se de um modelo avançado de governança contratual, que combina regulação

técnica rigorosa com autonomia operacional das empresas.

• No Caribe, Santa Lúcia e Barbados testam iniciativas de “Community Ferry Services”, em que cooperativas locais

recebem apoio estatal para operar linhas de curta distância entre ilhas vizinhas, com financiamento proveniente

de fundos regionais do CARICOM. Estes esquemas, de escala reduzida, mostram que a contratualização pode ser

adaptada a contextos de baixa capacidade institucional, desde que exista clareza de objetivos e transparência nas

compensações.
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A contratualização eficaz exige governança técnica,

planeamento de longo prazo e mecanismos de

monitorização. O simples subsídio à operação, sem

exigências de desempenho, tende a perpetuar dependência

e ineficiência. Por isso, o desafio atual não é apenas financiar

o transporte, mas institucionalizar modelos sustentáveis de

prestação de serviço público.
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QUEM 
FISCALIZA?



QUEM FISCALIZA OS ACORDOS ENTRE O OPERADOR E 
O ESTADO?
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Departamento ou 
Regulador Económico? 

Fatores críticos de sucesso

Regulador não capturado pelo regulado

Sistemas de informação completos, transparentes e 
atualizados

Boa organização do regulado

Capacidade técnica do Regulador



Virá a Inteligência Artificial (IA) a desempenhar um papel fundamental no 

Setor Marítimo?

A crescente digitalização da economia e a transição energética estão a introduzir 

novos paradigmas operacionais no setor marítimo, com a Inteligência Artificial a 

assumir um papel motor desta mudança. A IA possibilita a integração de grandes 

volumes de dados provenientes de sensores, satélites, sistemas AIS* (Automatic

Identification System), logística portuária e condições meteo-oceânicas, permitindo 

decisões mais rápidas e precisas.

As regiões insulares, altamente dependentes do transporte marítimo para fluxos de 

passageiros e mercadorias, têm particular interesse na adoção destas tecnologias, 

uma vez que enfrentam limitações de escala, custos elevados e vulnerabilidades 

operacionais.
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*AIS: an automated tracking system that broadcasts and receives a ship's identification, position, course, speed, 
and other navigational data using VHF radio transponders
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Navegação inteligente e otimização de rotas
Sistemas de IA permitem calcular rotas ótimas em função de previsões meteorológicas, correntes marítimas, 

consumo de combustível e restrições de tráfego (Fan et al., 2021).

Os benefícios incluem:

• Reduções de até 10% no consumo de combustível;

• Diminuição da probabilidade de acidentes;

• Aumento da fiabilidade das ligações marítimas.

A integração com modelos meteo-oceânicos de alta resolução tem permitido rotas dinâmicas em tempo real.

Manutenção preditiva
A manutenção preditiva, baseada em machine learning, identifica anomalias em motores, sistemas elétricos, 

bombas e geradores antes de ocorrerem falhas críticas (Masmoudi & Fnaiech, 2020).

As vantagens incluem:

• Menor tempo de inatividade;

• Maior segurança operacional;

• Redução de custos de manutenção corretiva.

Este modelo é particularmente relevante para frotas pequenas, como as de arquipélagos, onde a substituição de 

unidades é difícil e dispendiosa.
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Portos inteligentes (Smart Ports)
A IA está a permitir:

• Automação de terminais;

• Previsão de congestionamento portuário;

• Gestão inteligente de janelas de atracação;

• Rastreabilidade de mercadorias em tempo real.

Exemplos avançados incluem os portos de Roterdão, Antuérpia e Singapura, que utilizam gémeos digitais (digital 

twins) para simulações operacionais.

Segurança marítima e vigilância oceânica
A análise preditiva e o reconhecimento de padrões aplicados ao AIS e imagens de satélite permitem:

• detetar pesca ilegal,

• monitorizar rotas suspeitas,

• apoiar operações de busca e salvamento.

Sistemas como o EU Copernicus e plataformas de Maritime Situational Awareness incorporam algoritmos de IA 

para deteção automática de comportamentos anómalos
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Navios autónomos e semiautónomos
Os navios autónomos representam uma das mudanças mais disruptivas. Projetos como o Yara Birkeland na 

Noruega têm demonstrado viabilidade comercial (Bitar et al., 2023).

Operações autónomas podem reduzir:

• erros humanos,

• custos de tripulação,

• emissões.

Contudo, levantam questões éticas, legais e de certificação internacional.
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As regiões insulares são fortemente dependentes 

de serviços marítimos regulares. As aplicações de 

IA podem ter impacto estrutural em áreas como:

Fiabilidade de serviços públicos 

marítimos

A IA permite monitorizar, em tempo real, o 

cumprimento das obrigações de serviço público 

(OSP), usando:

• dados AIS,

• telemetria de navios,

• algoritmos de verificação de horários e 

frequências.

Isto reduz fraude, aumenta transparência e melhora 

auditorias financeiras

Integração multimodal

A IA pode harmonizar horários entre:

• ferries,

• transporte aéreo interilhas,

• transporte rodoviário.

Esta coordenação é essencial para diminuir tempos de espera 

e melhorar a qualidade do serviço ao cidadão.

Planeamento portuário e logística 

insular

Portos pequenos beneficiam de:

• previsão de picos de procura,

• otimização de abastecimentos,

• gestão inteligente de cargas essenciais.
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Desafios e Limitações

Regulação e normalização

A Organização Marítima Internacional (IMO) ainda está a 

desenvolver normas para navios autónomos e sistemas de IA. 

Questões-chave incluem:

• certificação,

• responsabilidade legal,

• segurança cibernética.

Competências e capital humano

A adoção de IA exige profissionais com competências 

avançadas em:

• ciência de dados,

• engenharia eletrónica,

• sistemas de automação.

Este desafio é agravado em ilhas com menor massa crítica de 

recursos humanos

Cibersegurança

O setor marítimo é um dos mais vulneráveis a ataques 

informáticos (ENISA, 2023). A crescente digitalização 

expõe navios e portos a riscos como:

• manipulação de dados AIS,

• ataques ransomware*,

• interrupção de sistemas de navegação.

Custos de implementação

Embora a IA reduza custos operacionais a longo 

prazo, requer:

• investimento inicial elevado,

• infraestrutura de dados,

• sensores e sistemas IoT.
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* software used to extort money from an individual or organization by encrypting or 

otherwise blocking access to applications or files on a computer system until a sum of 
money is paid

https://www.google.com/search?sca_esv=bf9612d46e1c4c29&sxsrf=AE3TifOtkA9svv6YSYueRgEdjLOzKazHGg:1763636514436&q=extort&si=AMgyJEtDHPMHY3TGUy5vdCxKM122OVVa7Ykn6XqDXYKEz4P47gzAD5xc0M9qoEucXeiDpnOGVjfkR14emIiwt0qe0_pk7t8xtg%3D%3D&expnd=1&sa=X&ved=2ahUKEwjkutL_yYCRAxUraqQEHRyZGqYQyecJegQIHhAO
https://www.google.com/search?sca_esv=bf9612d46e1c4c29&sxsrf=AE3TifOtkA9svv6YSYueRgEdjLOzKazHGg:1763636514436&q=encrypting&si=AMgyJEt_i95eqLH3KOj-Ut-VGJJ7z3CQDnyNxZq6heAVL6r9WnCYPipGlZfhuXN9Harl9jPxV6G8RugWQa_1PGCKU6C9ixsMF9z_Ez53rnsKimtaqySDIh4%3D&expnd=1&sa=X&ved=2ahUKEwjkutL_yYCRAxUraqQEHRyZGqYQyecJegQIHhAP
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Perspetivas Futuras

Integração total entre IA, digital twins e Internet das 

Coisas (IoT)

A próxima década será marcada pela convergência entre:

• sensores marítimos,

• gémeos digitais,

• simulação autónoma,

• otimização energética.

Transição energética assistida por IA

A IA será crucial para:

• otimização do hidrogénio verde,

• gestão de baterias,

• planeamento de carregamento elétrico de ferries 

híbridos.

Expansão dos navios autónomos

Espera-se a operacionalização de rotas 

comerciais autónomas em:

• países escandinavos,

• Japão,

• Singapura,

• zonas costeiras controladas.

Governança baseada em dados

A gestão pública de transportes marítimos —

especialmente nas ilhas — será cada vez mais 

baseada em indicadores:

• KPIs automatizados,

• monitorização via IA,

• auditorias digitais.
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